
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.733 - PR 
(2015/0293190-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO ARI VENDRUSCOLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 

1.  É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

3. O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

4. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que, 
vencida ou vencedora a Fazenda Pública, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, que considerará o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às 
alíneas do § 3º e não a seu caput. 

5. Na fixação da verba honorária, o julgador não está 
adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, 
podendo, ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa 
como da condenação. 
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6. Os honorários advocatícios são passíveis de 
modificação na instância especial tão somente quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre no caso em apreço. Logo, a 
fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância 
ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7.

7. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ, realizado pela Segunda Turma em 2/10/2014, 
convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o valor 
arbitrado a título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, 
irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se pautar na 
análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo 
causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente. 

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras Assusete 
Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.733 - PR 
(2015/0293190-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO ARI VENDRUSCOLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui tomados como agravo 
regimental, opostos pela EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S.A. contra 
decisão que ficou assim ementada (fls. 366/372, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DA 
EQUIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO".

Sustenta a embargante, em verdadeira irresignação recursal, que mais se 
coaduna com o desiderato do agravo regimental, que "o v. acórdão embargado 
omite-se sobre os fundamentos expostos pela embargante de que vários critérios 
legais não foram apreciados para valoração e quantificação dos honorários 
advocatícios no caso em tela, conforme elencados: i) Curto tempo de duração do 
processo; ii) Ausência de instrução probatória; iii) Local da tramitação do 
processo de Embargos à Execução era o mesmo da prestação de serviço dos 
procuradores do Estado do Paraná; iv) Baixo grau de complexidade da causa; v) A 
atuação dos procuradores do Estado do Paraná, até a data do pedido de 
desistência da ação, restringiu-se à apenas uma petição (Impugnação aos 
Embargos à Execução); vi) Ausência de análise quanto ao estabelecido nas alíneas 
do § 3º, e § 4º do art. 20 do CPC." (fls. 379/380, e-STJ)

Impugnação às fls. 394/399 e-STJ.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.733 - PR 
(2015/0293190-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 

1.  É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

3. O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

4. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que, 
vencida ou vencedora a Fazenda Pública, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, que considerará o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às 
alíneas do § 3º e não a seu caput. 

5. Na fixação da verba honorária, o julgador não está 
adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, 
podendo, ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa 
como da condenação. 

6. Os honorários advocatícios são passíveis de 
modificação na instância especial tão somente quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre no caso em apreço. Logo, a 
fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância 
ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
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especial, ante o óbice da Súmula 7.

7. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ, realizado pela Segunda Turma em 2/10/2014, 
convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o valor 
arbitrado a título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, 
irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se pautar na 
análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo 
causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente. 

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental e improvido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, registro que os embargos de declaração são recebidos como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental em razão da nítida pretensão infringente que deles 
emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da economia 
processual.

2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e 
podem ser assim resumidas: (I) preservação da competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça; (II)  manutenção da 
autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais ao entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, regulada na  Resolução STJ n. 12/2009.

3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta 
com o objetivo de preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça em face de julgamento proferido por Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a possibilidade de 
conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
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sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados 
Especiais Estaduais.

4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir 
divergência relativa a regras de direito material, e não em relação à 
questão processual.

5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao 
qual se nega provimento."

(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23.5.2012, DJe 29.5.2012.)

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, não há a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fl. 243, e-STJ):

"Com efeito, a despeito de a presente demanda ter tramitado 
de forma célere, a importância da causa, aliada à atenção constante 
dos Procuradores do Estado em questão, a toda evidência devem ser 
considerados a efeito de fixação da verba honorária. Tenho que sua 
fixação em R$ 1.000,00 (um mil reais) não cumpre referido objetivo 
a contento, merecendo majoração.

Desta feita, proponho a majoração da verba honorária para R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), quantia essa que serve para bem 
remunerar o patrono da apelante, não representando quantia 
aviltante, tampouco exacerbada".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
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Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
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as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA VERBA HONORÁRIA

A Corte de origem, ao fixar a verba honorária, assim dispôs (fl. 243, 
e-STJ):

"Com efeito, a despeito de a presente demanda ter tramitado 
de forma célere, a importância da causa, aliada à atenção constante 
dos Procuradores do Estado em questão, a toda evidência devem ser 
considerados a efeito de fixação da verba honorária. Tenho que sua 
fixação em R$ 1.000,00 (um mil reais) não cumpre referido objetivo 
a contento, merecendo majoração.

Desta feita, proponho a majoração da verba honorária para R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), quantia essa que serve para bem 
remunerar o patrono da apelante, não representando quantia 
aviltante, tampouco exacerbada".

No tocante aos honorários advocatícios, assim dispõem os §§ 3º e 4º do 
art. 20 do CPC:

"Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
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as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria.

§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas 
das alíneas a, b e c do parágrafo anterior".

A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que, vencida ou 
vencedora a Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, que considerará o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do 
serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço, consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às 
alíneas do § 3º e não a seu caput. 

Assim, na fixação da verba honorária, o julgador não está adstrito a 
adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, ainda, estipular 
como base de cálculo tanto o valor da causa como da condenação. 

Aliás, esta Corte adota o entendimento de que os honorários advocatícios 
são passíveis de modificação na instância especial tão somente quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre no caso em apreço. Logo, a fixação da 
verba honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 
fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7.

A título de reforço, confira-se o seguinte precedente: 

"PROCESSUAL CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Tribunal a quo consignou expressamente ser dispensável a 
prova pericial requerida, pois não se vislumbrou ilegalidade no 
processo de fiscalização e teste do produto apreendido; tampouco 
seria necessária a oitiva de testemunhas, visto que a questão não 
envolve controvérsia fática. Também afirmou aquela Corte que se 
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oportunizou defesa à ora recorrente no processo administrativo, não 
havendo falar  em cerceamento de defesa. Inviável, portanto, 
analisar a tese defendida no Recurso Especial, porque busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação 
da Súmula 7/STJ.

2.  A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

3. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.272.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/9/2011, DJe 23/9/2011.)

Cumpre relembrar que, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ, realizado pela Segunda Turma em 2/10/2014, convencionou-se que a 
desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a título de honorários 
advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba 
honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho 
desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente. 

Tal análise das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, 
compete às instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial, em 
homenagem à vedação da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0293190-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 818.733 / PR

Números Origem:  00162152720108160019  00234071120108160019  00239143520118160019  12151161  
1215116102  1215116104

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
AGRAVANTE : EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A
ADVOGADO : MÁRCIO ARI VENDRUSCOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A
ADVOGADO : MÁRCIO ARI VENDRUSCOLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques
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